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O que está em
causa é a união das
esquerdas e a
união das direitas,
a formação de dois
blocos irredutíveis,
adversários e
rivais. Inimigos,
mesmo

A divisão
da política
portuguesa em
dois blocos de
esquerda e direita
é a destruição de
qualquer hipótese
sensata de
social-democracia
e de socialismo
democrático

A coligação de esquerda
promovida pelo PS de
António Costa e a

criação do partido
Chega de André
Ventura são os dois

acontecimentos singulares mais

importantes para a remodelação
do panorama político e partidário.
Em conjunto, militam seriamente a
favor do pesadelo político que,
cada vez mais, se anuncia como
inevitável: a separação do país ao
meio, esquerda e direita, ou a

criação de dois blocos compactos,
o de esquerda e o de direita, ou
ainda a divisão dos portugueses em
dois grupos irreconciliáveis, o de

esquerda e o de direita.
Há todavia uma diferença

notável entre a criação do Chega e

a coligação de esquerda. A

primeira surge das margens e é

uma mera borbulha, enquanto a

segunda emana do centro do poder
e é um gesto com peso e medida.
De comum, têm o facto de
tentarem promover a alteração da
vida política e o de estarem na

origem de percepções
catastrofistas do futuro do país. Já
se berra por aí "abaixo o fascismo"
e "fora o comunismo"!

Há anos que estava nas cartas,
mas que foi sempre sendo
recusado. A tão desejada
bipolarização, defendida por muita
gente à esquerda e à direita, não
era mais do que isso. Ou antes, era
uma versão do que realmente se

escondia, o receio do "bloco
central", considerado este como o
alfobre da corrupção, o viveiro do

compadrio e a incubadora da

partidocracia. Nos seus tempos
mais viçosos, a defesa da

bipolarização utilizava argumentos
tentadores. Esclarecia a vida

política, dizia-se. Ficava a saber-se
melhor quem era quem, julgava-se.
Terminava com as meias-medidas e
os meios-tons. Afastava as águas
mornas e pantanosas.
Ajuizadamente, nunca se fez
realmente. Nem nos tempos de
Cavaco Silva ou de Sócrates. Mas

quase se fez nos de Passos Coelho.
E agora, mais do que nunca, está aí
à porta.

A divisão do país entre esquerda
e direita, nas actuais circunstâncias

históricas, determinará uma
fragmentação partidária muito
mais acentuada, assim como a

divisão entre o público e o privado
e o fomento da luta das classes a

graus desconhecidos há 40 anos. A

bipolarização não vai permitir
mobilizar interesses e classes,
recursos e criatividade suficientes

para idealizar e concretizar o

progresso do país nas próximas
duas décadas. Depois da

pandemia, cujos efeitos não são
ainda totalmente previsíveis, mas

que serão sempre piores do que se

espera, vai ser necessário um
enorme esforço de reorganização e
de investimento. Assim como de

protecção social. E também de paz
social. Não de "união nacional",
mas de convergência maioritária
coesa e programática. Ora,
infelizmente, nada na actualidade

parece apontar nesse sentido.
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para um ciclo terrível de divisões
internas. Um porque não tem
poder, outro porque não o tem
suficientemente. Um porque se

quer chegar à direita, outro porque
quer rumar à esquerda. Mas isso

não é importante. O que realmente
conta é a percepção generalizada
de que nenhum dos dois poderá
jamais voltar a ter uma maioria
absoluta. Pode acontecer, mas é

improvável. O essencial é que os

seus eleitores e os seus militantes
estão convencidos de que tal não é

possível. Assim, as facções internas
e os grupos habituais começaram a

preparar uma batalha que se

anuncia sangrenta e longa. Não
necessariamente ou não apenas
pelo poder dentro do partido. É

muito mais do que isso e muito
mais importante: o que está em
causa é a união das esquerdas e a
união das direitas, a formação de
dois blocos irredutíveis,
adversários e rivais. Inimigos,
mesmo. Tanto à direita como à

esquerda, há quem tal não queira.
Mas são minorias quase
insignificantes.

As divisões dentro dos dois

grandes partidos vão ser perigosas.
Não parece haver, em qualquer
deles, personalidade, equipa ou
doutrina à altura de forjar a

unidade ou de federar tendências.

Além disso, os objectivos de luta
não são puramente internos. Dado

que são externos e dizem respeito a
toda a direita e a toda a esquerda, a
luta será renhida e provavelmente
acabará em mais um processo de

fragmentação, como ainda não
houve em Portugal, mas cujos
riscos são cada vez maiores.

Perigo de fascismo? Ridículo.

Ameaça de comunismo? Risível.
Possibilidade de aventuras
revolucionárias populistas de

esquerda ou direita? Certamente.

Mas só terão hipótese de

concretização se os dois grandes
partidos, PS e PSD, não forem

capazes de suster a deriva

populista e a fragmentação. O

Chega, o Bloco de Esquerda e o
Partido Comunista nunca
governarão Portugal, mas, por
causa deles, os dois partidos
correm riscos de mutação, deslize,
afundamento e descaracterização.
É muito pouco provável que
qualquer destes partidos tenha
uma influência preponderante no
governo do país. Mas têm

seguramente enorme influência no
pensamento e nas políticas do PS e
do PSD, caso estes dois partidos
não sejam capazes de resistir às

suas tentações e aos seus próprios
receios e não tenham força
suficiente para se afirmar e
defender as suas políticas. O Chega,
o Bloco de Esquerda e o Partido
Comunista, tão diferentes nas suas

histórias, tão distintos na sua

organização e nas suas doutrinas,
poderão ter, no futuro, se os

deixarem, uma enorme capacidade
de destruição dos dois grandes
partidos da democracia portuguesa

Infelizmente,

estes dois

grandes partidos não dão
sinais de terem percebido o

que está em causa, nem de se

prepararem para evitar o

declínio, a fragmentação e a
divisão. No PS e no PSD, há "anjos"
convencidos de que a melhor
maneira de evitar o Chega, o PCP e

o Bloco consiste em trazê-los para a

democracia, na convicção de que
mudarão. O mais provável, todavia,
é que sejam os dois partidos a
mudar e a aproximar-se mais dos

projectos radicais.
Nenhum dos grandes problemas

nacionais do presente se esgota ou
resolve com uma política de

esquerda ou de direita. O Serviço
Nacional de Saúde, o investimento
económico, a criação de emprego e

a protecção social não se

compadecem com um governo de

esquerda ou um governo de direita.
Também a reforma da Justiça e a da

Educação exigem muito mais do

que isso, do que uma política
sectária de esquerda ou de direita.

A divisão da política portuguesa
em dois blocos de esquerda e
direita é a destruição de qualquer
hipótese sensata de
social-democracia e de socialismo
democrático ou de democracia
social. E é uma diminuição das

hipóteses e da riqueza da
democracia liberal.
Sociólogo


